ESCOLA ESTADUAL _________________________

      ADENDO nº .....   /20____ AO  REGIMENTO  ESCOLAR

          




TÍTULO I

DAS  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art.1º- O presente Adendo define a estrutura didático- pedagógica do Curso Normal, em nível médio a ser ministrado pela Escola Estadual  ------------------------ situada na  Rua __________nº ___-_________, MG

Art. 2º - A Escola Estadual  ------------------------, assume como seus, os princípios e fins da Educação Nacional que visa o pleno desenvolvimento do Educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

w

Art. 3º- A Escola Estadual   ------------------------, considerando às determinações da Lei 9394/96, de 20 de dezembro de 1996, do Parecer CNE/CEB nº 01/99, da Resolução CNE/CEB nº 02/99, da Resolução CNE/CEB nº 04/10, Resolução SEE nº 2197/12, do Parecer CEE nº 1175/2000, da Resolução CEE nº 440 /2000 oferecerá aos jovens e adultos o Curso Normal, em nível médio destinado a formação de docentes para atuar  na Educação Básica, proporcionando a habilitação profissional a alunos egressos do ensino fundamental  ou médio. 

TÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO CURSO NORMAL

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS DO CURSO NORMAL

Art.4º – O Curso Normal, em Nível Médio tem sua organização prevista na Lei nº 9394/96, na Resolução CNE/CEB nº 02/99 (revogada), no Parecer CEE nº 1175/2000 e na  Resolução CEE nº 440/2000 e legislação complementar. 

Art.5º – O curso será ministrado em nível médio, organizado em séries, com carga horária mínima conforme legislação específica.

Art.6º- O Curso Normal em nível médio tem como objetivo:

I- criar e desenvolver práticas educativas que considerem a inserção dos seus futuros alunos no mundo social, reconhecendo-lhes as diferenças sócio-culturais, respeitando suas identidades e direitos à cidadania;

II- avaliar diferentes realidades sócio-culturais e compreender sua interferência nas características específicas dos alunos;

III- analisar, no seu campo de trabalho, com fundamentação científica própria ao seu nível de formação, questões, sociais, pedagógicas e administrativas;

IV- dominar conteúdos e desenvolver habilidades requeridas para o exercício da docência;

V- utilizar metodologias adequadas para construção, reconstrução e reorganização de saberes;

VI- promover reflexões contextualizadas sobre a prática, buscando causas de problemas do cotidiano escolar e participando da construção de soluções criativas, não só do ponto de vista da instituição formadora como da escola campo de estudo;

VII- avaliar a adequação das escolhas feitas no exercício da docência à luz do processo constitutivo da identidade cidadã de todos os integrantes da comunidade escolar, das diretrizes nacionais da educação básica e das regras da convivência democrática;

VIII- utilizar linguagens tecnológicas em educação, disponibilizando comunicação e informação para o acesso democrático a diversos valores e conhecimento;

IX- compreender a gestão pedagógica no âmbito da educação escolar contextualizada;

X- utilizar a avaliação como recursos de diagnóstico para desenvolvimento crescente dos educandos e como meio de adequar, corrigir e aprimorar suas próprias práticas;

XI- integrar-se ao esforço coletivo de elaboração, desenvolvimento e avaliação da proposta pedagógica da escola.

CAPÍTULO II

DA PROPOSTA PEDAGÓGICA

Art. 7º – A proposta pedagógica para a formação de professores em nível médio, modalidade Normal, deve fundamentar-se nos princípios da ética da identidade, da política de igualdade e da estética da sensibilidade que regem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e especialmente para o Curso Normal em nível médio. 

Parágrafo Único - A proposta pedagógica assegurará o desenvolvimento conjugado de valores, conhecimentos, habilidades e competências gerais e específicas, mediante organização que integre uma sólida educação geral a uma consistente formação profissional.

Art. 8º- A Escola Estadual_______________através de sua Proposta Pedagógica irá  efetivar o pleno exercício de sua autonomia, que deverá refletir:

I. melhor equacionamento possível entre os recursos humanos, financeiros,         técnicos-pedagógicos e físicos da escola;

II. formas de organização da aprendizagem e da inserção da escola em seu            ambiente social, que promovam a aquisição de conhecimentos, competências e  valores previstos em lei;

III. tomada de consciência dos principais problemas da escola, das     possibilidades de solução e definição das responsabilidades coletivas e pessoais, para eliminar ou atenuar as falhas detectadas.

Art.9º- A Proposta Pedagógica com as diretrizes do Parecer CEE nº 1175/2000 e da Resolução CEE nº 440 /2000 deverá conter, entre outros:

I- perfil do docente a ser formado, segundo a área ou áreas de atuação.

II- Organização curricular, com carga horária e indicadores básicos.

III- Procedimentos didático-metodológicos.

IV- Formas de aproveitamento de estudos e de experiências profissionais.

V- Mecanismos de realização e avaliação da prática da formação.

CAPÍTULO III

DOS CONTEÚDOS CURRICULARES DOS PROGRAMAS E PLANOS DE ESTUDOS

Art. 10- Na organização do Curso Normal a escola deve tomar como objeto de análise:

I- os objetivos da Educação Básica;
II- as diretrizes e referências nacionais relacionadas aos níveis e modalidades de ensino em estudo;

III- as características individuais e sócio-culturais dos educandos, nas suas fases de desenvolvimento;

IV- o contexto escolar, com suas especificidades de organização, funcionamento e gestão;

V- proposta pedagógica da escola e suas relações com a comunidade.

Art. 11- A organização curricular será estruturada em áreas ou núcleos, articulando teoria e prática de forma a considerar na formação do docente: 

I-valores, conhecimentos e competências que assegurem a formação básica geral comum, compreensão da gestão pedagógica no âmbito escolar e a produção de conhecimentos a partir da reflexão continuada sobre a prática;

II-situações de aprendizagem que permitam vivenciar experiências interdisciplinares e atividades curriculares diversificadas na organização do tempo e do espaço escolar;

III-condições para o desenvolvimento de capacidades e de atitudes de interação, comunicação, autonomia e responsabilidade que se efetivem por meio de ações sistemáticas e compartilhadas e de produção coletiva.

Art. 12- A proposta pedagógica para a formação de futuros professores da educação básica deverá garantir o domínio dos conteúdos curriculares necessários à constituição de competências gerais e específicas, tendo como referências:

I-o disposto nos artigos nºs 26, 27, 35 e 36 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96;

II-o estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica;

III-os conhecimentos de Filosofia, Sociologia, Antropologia, História e Psicologia aplicados à Educação;

IV-os conhecimentos da Comunicação, da Informática, das Artes, da Cultura e da Linguística; 

V-os fundamentos da Didática e as Metodologias da Aprendizagem;

VI-os fundamentos da Educação Especial;

VII-os conhecimentos de Gestão Escolar, incluindo Organização e Funcionamento da Instituição;

VIII-Introdução à Pesquisa Educacional;

IX- a Prática da Formação.

Art. 13– Os programas e planos de desenvolvimento dos conteúdos curriculares serão elaborados tendo em vista as competências e habilidades profissionais a serem desenvolvidas.

Art. 14 – Caberá ao professor, sob a supervisão do serviço pedagógico da escola fazer a seleção dos conteúdos bem como estabelecer os procedimentos didáticos e estratégias pedagógicas a serem empregadas na atividade docente, em conformidade com a proposta pedagógica do curso.

Art. 15- Admitir-se-á o aproveitamento de estudos realizados em nível médio para integralizar o currículo do Curso Normal, desde que o aluno já esteja matriculado no curso.

Art. 16- Nos casos de aproveitamento de estudos, a organização do plano de estudos se fará nas seguintes condições:

I-comprovação de conclusão do ensino médio;

II-duração mínima de 1600 (mil e seiscentas) horas, incluídas as 800 (oitocentas) horas da parte prática;

III-inclusão de todos os conteúdos previstos para a formação pedagógica, sem prejuízo dos objetivos estabelecidos para o curso;

IV-adaptação, quando necessário de estudos realizados com proveito, tendo em vista a qualidade da formação docente.

CAPÍTULO IV

DA PRÁTICA PROFISSIONAL E DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Art. 17 – A prática profissional e o estágio supervisionado têm por finalidade proporcionar o aprimoramento profissional do aluno, levando-o a colocar em prática os conhecimentos adquiridos no curso, de constituir um instrumento de integração e de aperfeiçoamento técnico-cultural.

Art.18- A prática de ensino do Curso Normal em nível médio deverá ser instituída desde o início do curso, com duração mínima de 800 (oitocentas ) horas, afim de contextualizar e universalizar as demais áreas curriculares, associando teoria e prática.

§1º-A prática inclui observação, investigação, participação, iniciação profissional e intervenção no processo de aprendizagem como efetiva ação docente.

§2º-O exercício da docência terá a carga  horária  mínima  de  300   (trezentas ) horas do total previsto para a prática da formação.

§3º-A experiência profissional poderá ser aproveitada até o limite de 20% 
(vinte por cento) do total de 800 (oitocentas) horas, desde que respeitado integralmente o minímo exigido para a docência.

§4º- Será válida apenas a experiência profissional realizada em instituição escolar legalmente credenciada.

Art. 19– Será designado um professor de conteúdos curriculares profissionalizantes para planejar, supervisionar e avaliar o estágio.

Art. 20– Serão distribuídos 100(cem) pontos para a avaliação do desempenho do aluno em cada conteúdo curricular objeto de estágio.

Parágrafo Único – Para a aprovação no estágio supervisionado o aluno deverá alcançar:

1- mínimo de 80(oitenta) pontos;

2- frequência igual ou superior a 90% (noventa por cento) do total de horas        previstas para o estágio, definidas no plano de estágio.

CAPÍTULO V

           DA MATRÍCULA

Art. 21 – A matrícula será realizada de acordo com a organização do Curso Normal e efetuada de acordo com as normas regulamentares da legislação vigente.

Art. 22– Será nula, de pleno direito, sem nenhuma responsabilidade da instituição, a matrícula que se fizer com documento falso ou adulterado, passível o responsável das penas que a legislação determinar.

Art. 23 - A matrícula poderá ser cancelada, em qualquer época, a pedido do interessado ou por iniciativa da Diretoria do estabelecimento, quando se tratar de infração grave aos dispositivos regulamentares, devidamente e legalmente apurada.

Art. 24 – Em hipótese alguma será negada a matrícula por motivo de raça, sexo, condição social, convicção política, crença religiosa.

Art. 25 – No ato da matrícula o aluno maior de 18 (dezoito) anos, ou seu responsável se menor de idade, deve declarar que conhece as normas regimentais, que deverão estar a disposição do candidato.

Art. 26 - Obedecida a legislação aplicável, os candidatos à matrícula devem reunir os seguintes requisitos:

I- aprovação em processo de seleção, quando o número de candidatos for maior ao número de vagas;

II- apresentar comprovante de conclusão do ensino fundamental ou médio para os candidatos a aproveitamento de estudos.

Art. 27 – A efetivação da matrícula está condiciona a apresentação dos seguintes documentos: 

I- requerimento de matrícula;

II- apresentação de comprovante de conclusão do Ensino Fundamental ou médio para os candidatos a aproveitamento de estudos .

III- fotocópia de certidão de nascimento e/ou casamento;

IV- documento de identidade;

V- 2 retratos 3 x 4.

§ 1º -
Provisoriamente, com validade não superior a 30 (trinta) dias, o comprovante de escolaridade  Histórico Escolar poderá ser aceita por Declaração Provisória da escola de origem devidamente assinada pelo Diretor e Secretário.

§ 2º -
Por determinação legal dos órgãos competentes, ou ainda, em razão de conveniência administrativa ou pedagógica, poderá o estabelecimento exigir outros documentos ou autenticidade dos mesmos, para a aceitação da matrícula.

CAPÍTULO VI

DA TRANSFERÊNCIA

Art. 28 – Será permitida a transferência do aluno de um estabelecimento para outro mediante estudo do currículo e programas e de adaptações, quando for o caso.

§1º - Caberá ao Serviço Pedagógico da escola fazer o estudo do documento escolar do aluno, a fim de ajusta-lo à escola de destino.

§2º -  O aluno transferido deverá fazer as adaptações nos conteúdos necessários em turno diferente a que estiver matriculado.

Art. 29 – Do histórico escolar destinado à transferência constarão:

I- identificação do estabelecimento de origem;

II- identificação do aluno;

III- registro dos estudos concluídos na escola de origem, até a data da transferência com os seguintes elementos:

a) resultado das avaliações do aproveitamento, qualquer que seja o critério de notas ou conceitos adotados pela escola;

b) resultado da frequência no período letivo ;

c) registro de ocorrências peculiares à vida escolar do aluno;

d) assinatura do Diretor e Secretário com as respectivas credenciais.

CAPÍTULO VII

DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES

Art. 30 – Poderão ser aproveitados pela escola, conhecimentos e experiências anteriores adquiridos no ensino médio, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão do curso.

§1º – 
O aluno deverá requerer o aproveitamento, antes do início do período letivo, para que o estabelecimento possa realizar estudo do documento escolar e estabelecer a forma adequada de aproveitar os estudos.

§2º - 
O resultado do processo de aproveitamento deverá ser registrado nos assentamentos individuais do aluno e no histórico por ocasião de conclusão do curso.

CAPÍTULO VIII

DA FREQUÊNCIA
Art. 31– Será exigida a frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas, para aprovação.

§1º - A apuração da frequência deve ser computada por dia letivo e por conteúdo curricular, pelo professor.

§2º - Cabe a Secretaria da escola transcrever os registros da frequência para os assentamentos individuais do aluno e fazer a apuração no final de cada módulo curricular.

CAPÍTULO IX

DO ATENDIMENTO A ALUNOS EM SITUAÇÃO ESPECIAL

Art. 32 – Aos alunos que se encontram nas situações previstas no Decreto Lei n.º 1044, de 21 de outubro de 1969, comprovadas mediante laudo médico fornecido por órgão oficial será permitido atendimento especial:

I- dispensa de frequência enquanto perdurar, comprovadamente, a situação excepcional, desde que observada a legislação em vigor;

II- atribuições de trabalhos domiciliares compatíveis a seu estado de saúde e às possibilidades da escola.

Art. 33– É vedado o atendimento especial quando a situação excepcional perdurar por todo período, e de acordo com as características dos cursos.

TÍTULO III

                                        DA AVALIAÇÃO ESCOLAR

CAPÍTULO I

DA VERIFICAÇÃO DO DESEMPENHO ESCOLAR

Art. 34– A verificação do desempenho escolar busca avaliar o grau de desenvolvimento do aluno, levantar as dificuldades a fim de programar ações educacionais necessárias.

Art. 35 – A avaliação da aprendizagem deve apresentar as seguintes características:

I- ser contínua e processual;

II- ser dinâmica e participativa.

III- ser diagnostica e investigativa.

Art. 36 - As características apresentadas no artigo anterior vão significar para o professor que:

I- a avaliação é um processo para acompanhar o desenvolvimento da aprendizagem do aluno, ou seja, da aquisição de competência e habilidades necessárias à sua formação;

II- a avaliação é um processo para verificar a eficácia do trabalho docente, permitindo corrigir e rever ações em busca de uma adequação às características dos alunos.

Parágrafo Único- Para o aluno a avaliação representa um momento de aprendizado, na medida em que propicia a tomada de consciência dos seus progressos e dificuldades.

SEÇÃO I 

DAS FORMAS DE AVALIAÇÃO


Art. 37 – A avaliação do desempenho do aluno deve ser contínua, cumulativa e diagnóstica, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre as eventuais provas finais.


Art. 38 – Os instrumentos e situações de avaliação adotadas pela Escola podem ser os mais variados: escritos, orais, trabalho, pesquisas individuais, em dupla, em grupo.

Parágrafo Único – Cabe ao professor em conjunto com toda equipe pedagógica observar, interpretar, investigar e buscar acompanhar o processo de construção do conhecimento do aluno e identificar seus progressos.

SEÇÃO II  

DA DISTRIBUIÇÃO DE PONTOS

Art. 39 – A avaliação na curso será contínua mediante atualização de variados instrumentos e procedimentos que possibilitem a medida do desempenho, do ritmo ou seja, a comparação entre os objetivos propostos e as aprendizagens alcançadas ao final de período letivo.

Art. 40-A avaliação será expressa em pontos cumulativos, numa escala de 0 (zero) a 100 (cem), por conteúdos curriculares, distribuídos pelo Conselho de Classe em cada disciplina.

Art. 41– Os pontos em cada disciplina poderão se distribuídos em  .....  etapas letivas:

I-  1ª  etapa letiva:  ....    (          )   pontos;

II- 2ª etapa letiva:   .....   (          )   pontos;

III- 3ª etapa letiva:  ....    (          )   pontos;

IV- 4ª etapa letiva:  ....    (          )   pontos.

                                    CAPÍTULO II

                               DA APROVAÇÃO

Art. 42 – Na aprovação do aluno serão considerados:

I-avaliação do aproveitamento;

II-apuração da assiduidade

Art. 43 – Será considerado aprovado o aluno que alcançar:

I - frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) no período letivo;

II - aproveitamento mínimo de 60% (sessenta por cento) pontos em cada conteúdo curricular.

CAPÍTULO III

DOS ESTUDOS DE RECUPERAÇÃO

Art. 44 – Os estudos de recuperação são destinados ao aluno que não atingir o mínimo de 60% (sessenta por cento) pontos, com o objetivo de proporcionar novas oportunidades de aprendizagem para superar deficiências verificadas no seu desempenho escolar.

Art. 45 – As deficiências e dificuldades apresentadas pelo aluno no processo de aprendizagem serão detectadas através de avaliações contínuas considerando os objetivos estabelecidos no plano curricular e a organização didática adotada pelo curso.

Art.46 - A escola deve organizar diferentes estratégias para ampliar as oportunidades de aprendizagem e de avaliação dos alunos, oferecendo no decorrer do ano letivo e após cada etapa letiva e no período de férias:

I - estudos contínuos de recuperação a partir de atividades especificamente programadas para o atendimento de alunos ou grupos de alunos que demonstrarem dificuldades ao longo do processo de aprendizagem;

II - estudos periódicos de recuperação, imediatamente após o encerramento de cada bimestre, para os alunos que não apresentaram domínio suficiente das aprendizagens básicas previstas para o período;

III - estudos independentes de recuperação a ser realizado no período de férias escolares, com avaliação prevista para a semana anterior ao início do ano letivo subsequente, quando as estratégias mencionadas nos incisos I e II não forem suficientes para atender as necessidades mínimas de aprendizagem do aluno.

Art. 47- Será adotado o regime de progressão parcial, podendo o aluno que não apresentar desempenho mínimo em até três componentes curriculares, matricular-se na série seguinte para cursar sob a forma de estudos orientados ao longo do primeiro semestre do ano letivo subsequente, as disciplinas objeto de reprovação, desde que não constitua pré-requisito para prosseguimento do curso.

Art. 48 - Para os alunos em regime de progressão parcial que não obtiveram resultados satisfatórios nos estudos orientados ao longo do primeiro semestre do ano letivo subsequente, serão oferecidos estudos independentes, no segundo semestre do ano letivo em curso, devendo os mesmos ser avaliados ao final do ano letivo, em data previamente definida pela escola.

Art. 49- Os instrumentos de avaliação, a serem utilizados para verificação da aprendizagem do aluno após estudos independentes, devem ser variados, incidir sobre os conceitos e habilidades fundamentais dos componentes curriculares.
Art. 50 – Os pontos distribuídos durante os estudos de recuperação terão o valor equivalente ao total de pontos distribuídos na etapa letiva.

CAPÍTULO IV

DA CLASSIFICAÇÃO DO ALUNO

Art. 51 – A classificação do aluno em qualquer etapa dos cursos oferecidos pela escola, poderá ser feita:
I- por promoção, para alunos que cursaram com aproveitamento a etapa anterior, na própria escola;

II- por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas que ofereçam os mesmos cursos.

CAPÍTULO V

DA RECLASSIFICAÇÃO DO ALUNO

Art. 52 – Excepcionalmente, o aluno que apresentar bom desempenho e frequência inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do total de horas letivas, no conjunto de conteúdos cursados na série, poderá ser submetido a um processo de reclassificação, para definir o grau de desenvolvimento e experiência que lhe permita o prosseguimento de estudos.

Art. 53 – Na reclassificação o aluno será submetido a um processo de avaliação em todas as disciplinas, compreendendo atividades que possam demonstrar o grau de desenvolvimento e experiência e poderão permitir o prosseguimento dos estudos na série seguinte.

Art. 54 – Serão distribuídos 100 (cem) pontos nas atividades do processo de reclassificação, para cada conteúdo curricular a que o aluno será submetido à avaliação.

Art. 55 – Será considerado em condições de prosseguir estudos, o aluno que alcançar o mínimo de 60% (sessenta por cento) em cada conteúdo curricular da série correspondente.

Art. 56– Serão arquivados, na pasta individual ao aluno, todos os documentos que fundamentarem a reclassificação, a saber:

I- requerimento do aluno, ou responsável, quando menor;

II- atas de registro  do processo;

III- provas e trabalhos exigidos nas atividades de reclassificação.

Parágrafo único- Deverá constar do histórico escolar do aluno, por ocasião de transferência ou conclusão de curso, informações sobre o processo de reclassificação do aluno.

CAPÍTULO VI

DA ADAPTAÇÃO DO ALUNO TRANSFERIDO

Art. 57 – O aluno transferido para a escola, que não tiver estudado conteúdo ou  disciplinas constantes do plano curricular e que  não tiver oportunidades de cursá-los  nas séries  seguintes, será submetido à adaptação, com o objetivo de adquirir os conhecimentos necessários para prosseguimento de seus estudos.

Parágrafo Único – A adaptação ocorrerá no nível da série em que houver faltado o conteúdo curricular.

Art. 58 – No processo de adaptação o aluno deverá submeter-se aos estudos programados até que seja considerado adaptado.

CAPÍTULO VII 

        DOS CERTIFICADOS E DIPLOMAS

Art. 59 – Expedir-se-á Diploma do Curso Normal em nível médio, na modalidade ofertada pela escola, ao aluno que concluir o curso e  comprovar   o cumprimento do Estágio Supervisionado.

Art. 60 – Caberá a escola que expedir os Diplomas efetuar os registros do título conferido.

      TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 61– Caberá à Direção da escola promover meios para a leitura e análise do  Adendo ao Regimento Escolar, o qual deverá ser colocado em local de fácil acesso e à disposição dos interessados.

Art. 62 – As normas expressas no presente Adendo deverão ser adotadas pela escola.

Art. 63 - Incorporam-se, automaticamente, a este Adendo e alteram os dispositivos que com ele conflitem, as disposições de lei e instruções ou normas de ensino emanadas de órgãos ou poderes competentes.

Art. 64 – Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria da escola e órgãos competentes da Secretaria de Estado de Educação, salvo, no que contrariar, expressamente norma legal.

Localidade,      de                              2018. 

APROVADO

 Em   _____/____/____

                                                         ______________________________________________                                  

   Representante da Entidade Mantenedora

APROVADO

 Em   _____/____/____

Representantes   do Colegiado da escola

_______________________________________________

_______________________________________________

_______________________________________________

_______________________________________________

_______________________________________________

_______________________________________________

_______________________________________________
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